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' GOVERNO po 

ESTADO DO CEARÁ 

MÈNSAAÉM N» 7.230 , DE i & DE JANEIRO DE 2011, DE 
CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DÁ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Senhor Presidente, 

0 Tenho a honra de dlrlglr-me a Vossa Excelência para, nos termos do Art. 

47, II, §§ 5 o e 6 o; e Art. 88, XX da Constituição Estadual, convocar extraordinariamente a 

augusta Assemblôia Legislativa do Estado do Ceará, no período de 13 á 28 de janeiro de 

2011, para apreciação de projetos de lèl què acompanham a presente Mensagem,, e 

outros, todos de relevante Interesse público e apreciação, em urgência, Imprescindíveis 

para o estabelecimento das condições jurídicas necessárias' ao inicio do desempenho 

dos serviços públicos estaduais pelo Governo do Estado do Ceará, nas.linhas políticas e 

administrativas a que se propõe: 
, . i • \ :-
. v ' (a) Projeto de Lei que "Altera dispositivos da Lei n° 14.687, de 30 de 

i abril dè 2010, e dá outras providências". "' 

(b) Projetó de Lei que "Dispõe sobre os casos de dispensa de 

licenciamento ambiental no ftmblto do Estado do Ceará". 
< . ' . . t 

(c) 'Projeto de Lei que "Autoriza a permuta de bem Imóvel que Indica e 

outras medidas necessárias ao Complexo Industrial do Porto do Pecám ~ CIPP e dá 

outras'providências". 

(d) Projeto de Lei que "Autoriza o Estado do Ceará a liquidar débitos de 

precatórios Judiciais, mediante realização de acordo dlrato com seus Credores, nos 

termos do ArL 97 Incluído no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional n" 62, de 9 de dezembro de 

2009". 

(e) Projeto de Lei que "Dispõe sobre o assédio moral no âmbito da 

. Administração Pública Estadual, visando a sua prevenção, repreensão e promoção 

da dignidade do agente público no ambiente de trabalho, o acrescenta o Inciso XX 
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(f) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos 

titulares de corgos comissionados e funções de confiança, e dá outras 

providências". 

(g) Projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos civis do Poder Executivo, das Autarquias e das 

Fundaçõee Públicas Estaduale, e doe militares eetaduale, concede ganho reol, 

e dá outras providências". 

(h) Projeto de Lei que "Dlepõe sobre e representação dos cargos de 

Secretário de Estado, Secretário Adjunto, Secretário Executivo, e dá outras 

providências". 

(I) Projeto de Lei que "Dlepõe sobre o valor da remuneração mínima 

doe servidores públicos ativos, Inativos e pensionistas da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional e dá outras providências". 

(]) Projeto de Lei que "Dlepõe sobre a criação de autarquia Instituto 

de Desenvolvimento Institucional das Cldadee do Ceará (IDECI) no âmbito da 

Administração Pública Eatadual, e dá outrae provldênclaá". 

(k) Projeto de Lei que "Crie o Departamento de Arqultetura e 

Engenharia do Eatado do Ceará, e dá outree provldênclaá". 

(I) Projeto de Lei que "Acrescente dispositivos, altera redação da 

Lei n* 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 e alterações subsequentes, crie e 

Secretaria Eepeclal da Copa 2014 e e Secretaria de Peece e Aquicultura, e dá 

outrae providências". 

(m) Projeto de Lei que "Dispõe sobre a criação dee funções 

comlsslonedee da Companhia de Integração Portuária do Ceerá -

CEARAPORTOS, e dá outree providências". 

(n) Projeto de Lei que "Confere nova redação ao Inciso I do Art. 30 

de Lei n ' 14.505, de 18 de Janeiro de 2009". 
.\» «-•M 
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(o) Projeto de Lei que "Altera dispositivos de Lei n" 12.670, de 27 de 

dezembro de 1996, que dlepõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviçoe de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras provldênclaá". 

(p) Mensagem solicitando o Início de processo legislativo com objetivo de 

fixação do subsídio do Governador do Estado e do Vice-Governador do Estado . 

(q) Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre es atribuições do Vice-

Governador". 

(r) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de 

aposentadoria dos servidores públicos clyle e dá outros providências". 

(s) Projeto de Lei Complementar que "Disciplina o procedimento de reserva 

ou reforma doa mllttares estaduais, o dá outrae providências." 

(t) Projeto de Lei Complementar que "Altere es Lele Complementares ns" 58, 

de 31 de março de 2006, e 70, de 10 de novembro de 2008, que dispõem, 

respectivomente, sobre a Lei Orgânico de Procuradoria-Geral do Eetedo e o Fundo de 

Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Gerei do Estado - FUNPECE, e dá 

outras providências". 

(u) Projeto de Emenda Constitucional que "Acrescente o Artigo 180-A ao 

texto da Constituição Estadual". 

(v) Projeto de Emende Constitucional que "Institui o Fundo Estadual de 

Atenção Secundário á Seúde". 

(w) Projeto de Emenda Constitucional que "Altera os §§ 1° e 2° do Art. 169 da 

Constituição Estadual". 
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, - ' ^ "• " • • / (x) Projeto de. Emende Constitucional que "Altera o Àrt. 331 da 
: V . Constituição Estadúár. 

. (y) Projeto' de Lei\do Tribunal, .de Contas dò Estado .-.TCE que 
"Promove à revisflo gorai dos cargos efetivos e funções dós servidores do 

/ quadro IV - Tribunal de Contas do Estado, dos proventos e das funções, e dá 

outras pròvldônclas'*. 

• : •' " - . _ v . '-1' 1 . - ^ . 
1 , (z)' Projeto de Lei do Tribunal de Contas do Estado - TCE-que "Altera r- - ' - , 1 •• , 

- . e acrescenta dispositivos de Lei'n 0 12.509, de 06 dè dezembro de 1995, e dá 
outras provlddncias". 

Por estas razões, e certo dô contar cpm o apoio de Vossa 
. Excelôncia e dos ilustres" parlamentares deste Poder Legislativo estadual, renovo 

protestos de elevado apreço e consideração.' 
r 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DÒ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos UL de,- janeiro de2011. 

Cid Fê roM Gomes 
GOVERNAQORtfO ESTADO DO C T* 

Ao Excelentíssimo Senhor _ 
i+í***- ^ « ^ ^ Q ^ M i t ^ ^ ^ . 

Presidente de Assemblôia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N". 

Senhor Presidente, 

i PE DE DE 2011. 

Submeto d consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o Incluso Projeto 
de Lei que dispõe sobre o valor da remuneração.mínima dos servidores públicos 
civis e militares, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica 
e Fundacional e dá outras providências. 

Dentro de uma política financeira responsável observando as 
limitações impostas pela Léi de Responsabilidade Fiscal, porém, reconhecendo á 
importância em reajustar, adma da inflação, ò valor da remuneração mínima 
percebida pelos servidores públicos do Estadó do Céará, o Governo do Estado 
apresenta uma proposta de recomposição da remuneração desses servidores, 
condizente, no entanto, cóm as possibilidades financeiras do Tesouro Estadual. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a 
colocá-la em tramitação em regime de urgência, tendo em vista a importância da 
matéria. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes 
Pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DÒ CEARÁ, em Fortaleza, 

aos de de 2011. 

iira Gomes 
IADOR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Francisco José Caminha Almeida 
Presidente dá Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 3 



GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO 
MlNIMA DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, 
INATIVOS E PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL E DÃ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ decreta: 

Art. 1° Nenhum servidor público civil, aposentado e pensionistas, da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional perceberá remuneração, 

proventos e pensão em valor total inferior a R$ 640,00 (seiscentos e quarenta 

reais), observado o disposto no artigo seguinte. 

Parágrafo único. Para efeito de composição da remuneração, de que 

trata este artigo excluem-se o adicional de férias, o salário família, o auxilio 

alimentação, as gratificações por prestação de serviços extraordinários e o 

adicional noturno. 

Art. 2° O disposto no artigo anterior não se aplica ao aposentado 

proporcionalmente ao tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior a 

20 (vinte) horas semanais e ao pensionista de servidor civil ou de militar estadual, 

que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou pensão fracionária 

em valor total inferior ao referido no artigo anterior, devendo os seus proventos, 

remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da 

aposentadoria ou da remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de 

R$640,00 (seiscentos e quarenta reais). 

Art. 3° As despesos decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conte das dotações orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder 

Executivo. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo 

quanto aos efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1° de janeiro de 2011. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

aos de 

-erreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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Depídado DR. Sarto 
Premente da CCJR. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
Parecfer n 0 LO.003/1 I 

Mensagem n 0 7.23Ó-I 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n 0 7.230-1, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que 

"Dispõe sobre o valor da remuneração 'mínima dos Servidores. Púbticos 

ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional e dá outras providências." 1 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"Dentro de uma política financeira responsável, observando as 
limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal,' porém, 
reconhecendo a importância em reajustar, acima da inflação, o valor da 
remuneração mínima percebida pelos servidores públicos, do Estado do 
Ceará, o Governo do Estado apresenta uma proposta de recomposição da 
remuneração desses servidores. Condizente, no entanto, com as 
possibilidades financeiras do Tesouro Estadual.. " \ 

A iniciativa de Leis envolvendo servidores públicos, 

pessoal e sua respectiva remuneração; efetivamente, é de competência 

privativa 4o Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa 

do ente federado .consoante comando insculpido no art. 60, §2°, "a" e "b", da 

Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, §1°, I I , "b", e "c'\ da Carta 

Política Federal. 

*h 
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Neste sentido ressalte-se o entendimento do Supremo 

.Tribunal Federai, segundo o qual: 

"Por entender usurpada a competência privativa do Chefe do 

I Poder Executivo para 'iniciar, projeto de lei que disponha sobre, servidores 

públicos, seu regime jurídico e aumento de sua remuneração (CF, art. 61, § I " , 

I I , a e c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, em.face do 

principio da simetria, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação 

direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar ã 

inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 178/99, d& iniciativa 

-' . parlamentar, que modificou a estrutura organizacional dó quadro de pessoal da . 

Secretaria de Segurança.Pública estadual. Precedentes citados: ADI 3.051/MG 

(DJ de 28-10-2005); ADI 2.705/DF {DJ àc 30-10-2003); ADI 2.742/ES (DJ de 

25-3-2003); ADI 2.619/RS (DJ de 5-5-2006); ADI 1.124/RN-(A/de 8-4-2005); 

ADI 2.988/DF (DJ de 26-3-2004); ADI 2.050/RO (DJ. de 2-4-2004); API 

1.353/RN (DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 

• iuleamento em 4-6-07. Informativo 470)". 

Ressalte-se que segundo MARJA SYLVIA ZANELA 

DE PIETRO1, "sâo servidores públicos, em sentido amplo, as pessoas fisicas 

que prestam serviços ao Estado e às entidades da Administração Indireta, 

com vinculo empregaticio e mediante remuneração paga pelos cofres • 

públicos. " 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo" de gestão do Poder Executivo, guarda relação com ò - ' 

princípio da eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da Constituição 

de 1988. " , • ' j / ^ . 
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^ Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 
1 inteiramente viável do ponto de'vista jurídico-constitucional, quer em reiação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

, Constituição, Justiça e Redação. . • , ' 
/ 

* , 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DQ CEARÁ, em 13 

de janeiro de 2011. 

/ ' 

'—^ ^ ^4^ ^ ^ J 2 ^ 
Héliq Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 

Í 
i DIREITO ADMINISTRATIVO. 17. Ed. Editora Atlas. São Paulo. 2004. pág. 433. 
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ASSEMBLÉIÀ 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N° 7.2301/11 

DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO 
MÍNIMA DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, 
INATIVOS E PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, AUTÁRQUICÁ E FUNDACIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Nenhum servidor público civil, aposentado e pensionistas, da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional perceberá remuneração, proventos e pensão em valor total inferior a 
R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais), observado o disposto no artigo seguinte. 

Parágrafo único. Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo 
excluem-se o adicional de férias, o salário família, o. auxílio alimentação, as gratificações por prestação 
de serviços extraordinários e o adicional noturno. 

- Ar t 2° O disposto no artigo anterior não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao 
tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais e ao pensionista 
de servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou 
pensão fracionária em valor total inferior ao referido no artigo anterior, devendo os seus proventos, 
remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da aposentadoria ou da 
remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$640,00 (seiscentos e quarenta reais). -

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder Executivo. 

Ar t 4° "Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 de janeiro de 2011. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de janeiro de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

MMi«»Bnitjmmm.MMi-an*«>Tn—t 
FOMB mum UTT.l M . F « Í ( M i ) u n . i r u 
CEP t t . i r « - i «« - 'ORTALEZA - CEARA 
« — * W J ^ IH.ta . >in I ^ M < ,m , . , k 



Lei nQ 14.865,de 25.01.11 

S k 

ASSEMBLÉIÀ 
LEGISLATIVA 

CEARA 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E CINCO 

DISPÕE SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO 
MÍNIMA DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, 
INATIVOS E PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1° Nenhum servidor público civil, aposentado e pensionistas, da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional perceberá remuneração, proventos e pensão em valor total inférior a 
R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais), observado o disposto no artigo seguinte. 

Parágrafo único. Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo 
excluem-se o adicional de férias, o salário família, o auxílio alimentação, as gratificações por prestação 
de serviços extraordinários e o adicional notumo. 

Ar t 2° O disposto no artigo anterior não se aplica ao aposentado proporcionalmente ao 
tempo de serviço, ao professor com carga horária inferior a 20 (vinte) horas semanais e ao pensionista 
de servidor civil ou de militar estadual, que percebam, respectivamente, proventos, remuneração ou 
pensão fracionária em valor total inferior ao referido no artigo anterior, devendo os seus proventos, 
remuneração e pensão serem modificados mediante a aplicação do percentual da aposentadoria ou da 
remuneração ou da fração da pensão sobre o valor de R$640,00 (seiscentos e quarenta reais). 

Ar t 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias de cada órgão e entidade do Poder Executivo. 

Ar t 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir de 1° de janeiro de 2011. 

Ar t 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de janeiro de 2011. 

DEP. FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

^ f e -

1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
)EP. HERMÍNIO RESENDE 

3.° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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